
RESOLUÇÃO N º_1030__/2009, DE __28__ DE DEZEMBRO DE 2009. 
Institui as Comissões de Avaliação para fins de Avaliação de Desempenho Individual - ADI e Avaliação Especial de Desempenho - 

AED na Secretaria de Estado de Defesa Social. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais, e ainda obedecendo 
ao disposto na Lei Complementar nº 71, de 30 de julho de 2003, no art.13 do Decreto 44.559, de 29 de junho de 2007 e no art. 9º do 

Decreto 43.764, de 16 de março de 2004 e suas respectivas alterações, 

RESOLVE: 

Art.1º As Comissões de Avaliação serão instituídas pelos diretores da Unidade Central da SEDS e Unidades Prisionais e 
Socioeducativas, por representatividade paritária, sendo seus membros indicados dentre os servidores das carreiras instituídas pela 
Lei 14.695, de 30 de julho de 2003, Lei 15.301, de 10 de agosto de 2004, Lei 15.302, de 10 de agosto de 2004 e dentre servidores 

ocupantes de cargo de provimento em comissão, e serão compostas, obrigatoriamente: 

I - pela chefia imediata do servidor; 

II - 1 (um) membro titular e 1(um) suplente indicados pela chefia imediata; 

III - 2 (dois) membros titulares e 1 (um) suplente eleitos pelos servidores. 

SS1º - Um mesmo servidor poderá compor as Comissões de Avaliação Especial de Desempenho e Avaliação Individual de 
Desempenho. 

SS 2º - Entende-se por chefia imediata, nos termos desta Resolução, os servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão 
de direção e nos impedimentos legais destes, aqueles que estiverem respondendo pelas referidas funções. 

SS 3º - A chefia imediata do servidor será membro obrigatório da Comissão de Avaliação; 

SS 4º - Cada unidade de exercício poderá constituir o número de Comissões de Avaliação até quantos forem os cargos de direção do 
seu quadro funcional. 

SS 5º - A Comissão de Avaliação realizará os trabalhos com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo obrigatória a 
presença da chefia imediata do servidor e, no caso de ausência de membro titular, o presidente deverá convocar, imediatamente, a 

presença do suplente. 

SS 6º - É vedada a participação de servidores em período de estágio probatório nas Comissões de Avaliação. 

SS 7º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica à chefia imediata do servidor avaliado. 

SS 8º - Na impossibilidade de composição de comissão com membros da própria unidade de exercício, poderá ser indicado servidor 
em exercício em outra unidade, ou outra diretoria da SEDS para integrar a Comissão de Avaliação. 

Art. 2º - Para fins de composição das Comissões de ADI e AED, deverá ser observada, no mínimo, uma das seguintes regras: 

I - a escolaridade exigida para o nível de ingresso na carreira do servidor que vai compor a Comissão de Avaliação deverá ser igual 
ou superior àquela exigida para o nível de ingresso na carreira do servidor avaliado; ou 

II - o nível de escolaridade do servidor que vai compor as referidas Comissões deverá ser igual ou superior ao do servidor avaliado; 
ou 

III - o posicionamento na estrutura organizacional do servidor que vai compor a Comissão de Avaliação deverá ser igual ou superior 
ao do servidor avaliado. 

Art. 3º - Aos servidores pertencentes às carreiras de Agente de Segurança Penitenciário e Agente de Segurança Socioeducativo 
aplicam-se as regras para formação de comissão previstas no art. 1º desta Resolução. 

Art. 4º O servidor eleito ou indicado para integrar a Comissão de Avaliação deverá atender aos seguintes requisitos: 

I- possuir conduta profissional ilibada e bom relacionamento interpessoal, conforme os princípios estabelecidos na Lei nº 869, de 5 
de julho de 1952; 

II- não ter sofrido punição administrativa nos últimos cinco anos, nos termos da legislação vigente. 

Art.5º Os membros das Comissões de Avaliação devem atuar de acordo com as competências estabelecidas no Decreto n.º44.559, de 
29 de junho de 2007 e Decreto 43.764, de 16 de março de 2004. 

Art.6º. É vedado ao servidor: 

I - ser membro de Comissão de Avaliação em que o servidor avaliado seja seu cônjuge, parente consangüíneo ou afim, em linha reta 
ou na colateral até o terceiro grau, na forma da legislação vigente; 

II - ser avaliado por Comissão de Avaliação da qual seja integrante. 

Art. 7deg. - A divulgação da instituição das Comissões de Avaliação e de Recursos na Secretaria de Estado de Defesa Social - SEDS 
será realizada pela Diretoria de Recursos Humanos da Superintendência de Logística e Recursos Humanos. 

Parágrafo Único. As Comissões de Avaliação de Desempenho Individual e de Avaliação Especial de Desempenho estarão disponíveis 
para consulta: 

I - na Intranet da SEDS no link Área Meio/Recursos Humanos/Avaliação de Desempenho/Comissões; 



II - em local visível e de fácil acesso, nas Diretorias da Unidade Central da SEDS e Unidades Prisionais e Socioeducativas. 

Art.8º - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Art.9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 2009. 

MAURÍCIO CAMPOS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Secretário de Estado de Defesa Social


